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PARTE D

 TRIBUNAL DE CONTAS

Direcção-Geral

Aviso n.º 5335/2009
Para efeitos do disposto no artigo 89.º da Lei n.º 98/97, de 26 de 

Agosto, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 48/2006, de 29 
de Agosto, torna -se público que o Ministério Público, no âmbito do 
processo abaixo mencionado, declarou não requerer procedimento juris-
dicional, pelo que os órgãos de tutela sobre os visados poderão exercer 
o direito de acção no prazo de 30 dias a contar da data da publicação 
do presente aviso. 

Objecto do processo N.º de Processo Relatório
N.º Secção

Município de Aguiar da Beira, 
empreitada de construção do 
Campo de Futebol, Bancadas 
e Edifício de Apoio  . . . . . .  3/08 -AUDIT 39 2008 1.ª S

 4 de Março de 2009. — O Director -Geral, José F. F. Tavares. 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE ALBERGARIA-A-VELHA

Anúncio n.º 2109/2009

Insolvência de pessoa singular (requerida) 
Processo n.º 129/08.7TBALB

Requerente: Intermadeiras — Carpintaria Civil, L.da, e outro(s).
Insolvente: Hilário Pereira Dias

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que são:

Hilário Pereira Dias, NIF 195859901, BI 8432836, Endereço: Rua 
Fernando Pessoa, Edifício Firmino, 2.º Esq.º, 3850 -000 Albergaria -a-
-Velha

Dr.ª Carla Maria de Carvalho Santos, Endereço: Rua de Nelson Neves, 
177, Apartado 82, 3780 -101 Sangalhos

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra-
-identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insufi-
ciência de bens.

Efeitos do encerramento: os constantes do artigo 233.º do CIRE.
20 de Fevereiro de 2009. — A Juíza de Direito, Carla Maria Oliveira 

Nunes. — O Oficial de Justiça, Francisco José de Moura Coutinho da 
Costa e Sousa.
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 TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCANENA

Anúncio n.º 2110/2009

Processo de insolvência de pessoa colectiva (apresentação) 
n.º 46/09.3TBACN

Publicidade de sentença e citação de credores 
e outros interessados nos autos de insolvência

Referência — 581150.
Insolvente — Constantino Mota, S. A.
Presidente com. credores — Millennium BCP Santarém e outro(s).
No Tribunal Judicial de Alcanena, Secção Única de Alcanena, no 

dia 10 de Fevereiro de 2009, às 18 horas e 53 minutos, foi proferida 
sentença de declaração de insolvência do devedor Constantino Mota, 

S. A., número de identificação fiscal 500072191, com sede no endereço 
da Rua do Dr Manuel de Arriaga, 2380 -000 Alcanena.

São administradores do devedor:
Manuel Santana Epifânio, a quem é fixado domicílio no endereço do 

Cabeço da Arroteia, 4, Monsanto, 2380 -575 Alcanena;
Paulo Manuel Martins Epifanio, casado, nascido em 21 de Dezembro 

de 1961, nacional de Portugal, número de identificação fiscal 182031594, 
bilhete de identidade n.º 6064976, a quem é fixado domicílio no endereço 
da Rua do Cinzal, 75, Monsanto, 2380 -000 Alcanena;

Vasco Manuel Frazão Aparício Epifânio, casado, nascido em 28 de 
Março de 1956, número de identificação fiscal 119819570, a quem é 
fixado domicílio no endereço da Rua de José Maurício Calado, 230, 
Monsanto -Alcanena, 2380 -575.

Para administrador da insolvência é nomeado Luís Miguel Duque 
Carreira, com domicílio no endereço na Rua do Gen. Trindade, apartado 
20, 2485 -135 Mira de Aire.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias;
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham;

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1 do 
artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado 21 de Abril de 2009, pelas 14 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de traba-
lhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil [alínea c) do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE].

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência
Pode ser aprovado plano de insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).




